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EXCELENTÍSSIMO SENHGR GOVERNADOR DD ESTADO

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DD ESTA
DD DE RONDÔNIA, envia a Vossa Excelência, para os fins consta
tucionais, o inclusa Projeta de Lei que "Institui a obrigato
riedade da combate à Eebre Aftosa, Brucelose, Tuberculosa ~ê
Raiva dos animais herbívoros em Rondônia".

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 03 de dezembro de 19B5.
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Institui a obrigatoriedade
do combate a Febre Aftosa,
Brucelose, Tuberculose e
Raiva dos animais herbivo_
ros em Rondônia.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA.
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Art. 1Q - Fica instituída na território do Esta
donia, a abriqatoriedade da combate a Febre Aftosa,
ucelose e Tuberculose dos animais herbívoros, com o

to, dentre outras medidas determinadas pelas autori_
ponsáveis pela Defesa Sanitária Animal, das seguin_
dencias:

I - Prevenção contra Febre Aftosa através
çao sistemática obrigatória em toda o rebanho bov_i
dade a partir de k meses, de acorda com a calendário
ido pela autoridade sanitária;

II - Combate à Raiva dos herbívoros atra
iminaçao dos vetores e vacinação dos animais susceti
áreas determinadas pela autoridade sanitária;

III - Controle e/ou erradicação da Brucel_o
através de exames laboratoriais com sacrifício dos
positivos e vacinação das fêmeas com idade de 3 a
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IV - Obrigatoriedade do teste de tubercul_i
ao dos animais de estabelecimentos produtores de leite
nado a comercialização.
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Sao obrigados a proceder a prevenção
ucelose, Tuberculose e Raiva os propri_
a qualquer titulo, tenham em seu po_

do proprietário que tiver em seu poder
ue se negar a realizar o combate as e_n
ste artigo, terá seu estabelecimento

com os serviços que, em
autoridade responsável

as despesas
izados pela
nimal .

proprietário depositário, transport_a
pessoa que tenha em seu poder animais
do a notificar as autoridades sanit_a
ao cumprimento desta medida, respond_e
na legislação penal.

Art. 3 g - Para os casos de Raiva dos animais

herbívoros, Febre Aftosa, Tuberculose e Brucelose, identificja
dos os focos, cabe ao orgao do Governo responsável pela Defe
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sa Sanitária Animal, o seu controle ate a sua extinção.

Parágrafo único - Todo proprietário que tiver
em seu poder animais suscetíveis e se omitir de comunicar ao
orgao competente de Defesa Sanitária Animal, a ocorrência
de focos destas enfermidades, respondera na forma capitulada
na legislação penal.

Art. k° - Verificada a existência das enfermi

dades de que trata esta Lei, a autoridade responsável pela
Defesa Sanitária Animal, poderá interditar áreas publicas ou
particulares proibindo o transito de animais suscetíveis ou
infectados, ate posterior deliberação.
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Art. 5B - Os depositários, vendedores e todos
o a qualquer titulo tenham em seu poder vacinas contra
Aftosa, Raiva, Brucelose e outras enfermidades que pos

er prevenidas com a utilização delas, deverão estar ap_a
dos para a perfeita conservação das mesmas e regularme_n
gistrados no orgao responsável pela Defesa Sanitária Ani

§ 1s - Todo
a a Febre Aftosa, Ra
devera informar, ate
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identificar o compra
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s, no momento do des
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iva, Brucelose e outras enfermidja
o dia 3 (três) de cada mes, às auto_

ero de doses comercializadas, bem
dor das mesmas.

toridade responsável pela Defesa 5_a
r comunicada com antecedência de

de vacinas para os estabelecimentos
im de que verifiquem d estado das
embarque .

mercializaçao de vacina contra Bruce
da com prescrição de medico veterina

§ kü - A aplicação de vacina contra Brucelose
será realizada sob supervisão de medico veterinário.

Art. 6g - Fica proibida a comercialização de v_a
cinas contra enfermidades que nao tenham diagnóstico laborato
rial positivo no Estado de Rondônia.

Parágrafo único - Caso seja constatada a venda
destes medicamentos, fica o proprietário do estabelecimento
sujeito as sanções previstas na regulamentação desta Lei.

Art. 7g - Os animais quando transportados dejn
tro do Estado, independente da via ou do meio utilizado, obrT
gatoriamente deverão estar acompanhados de certificados de \íã_
cinaçao contra Febre Aftosa e Brucelose, dentro do prazo de"
validade.

§ 1- - Em caso de transporte para fora do Esta
do, o documento exigido é o Certificado de Inspeção Sanitária"
Animal, expedido pelo Ministério da Agricultura, de acordo
com a espécie transportada.
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§ 2° - 0 Certificado de Vacinação contra Bruce
lose poderá ser substituído, no caso de animais adultos (fe
meas), por atestado negativo do exame laboratorial desta en_
fermidade.

§ 3B - 0 produtor apresentara o Certificado
Vacinação contra Raiva, emitido pelo orgao e/ou autoridade
nitaria, responsável pela área onde esta localizada a sua
priedade.

§ 4g - Os animais destinados à exploração 1ei_
teira deverão apresentar resultados negativos a prova intr_a
dermica para diagnostico de Tuberculose.

Art. Bg - Os estabelecimentos que abatem an^i
mais ficam obrigados a exigir dos proprietários destes o Cer_
tificado de Vacinação contra a Febre Aftosa.

Art. 9Q - As usinas e postos de beneficiamento
de leite ficam obrigados a exigir de seus fornecedores:

I - 0 certificado valido de vacinação con_
tra a Febre Aftosa;

II - 0 atestado de sanidade do rebanho p_a
ra Brucelose e Tuberculose, com prazo de validade inferior a
6 (seis) meses.

Parágrafo único - Ds estabelecimentos de que
trata este artigo, ficam obrigados a remeter ao Úrgao respo_n
savel pela Defesa Sanitária Animal e a critério deste, info_r
maçoes de seus fornecedores.

Art. 10 - As empresas, estabelecimentos ou qua_l
quer pessoa, que tiver em sua posse animais importados, ind_e
pedente da finalidade, estarão sujeitos a inspeções periodi_
cas pela autoridade sanitária responsável.

Paraqrafo único - Para a realização dos traba
lhos de Defesa Sanitária Animal de que trata este artigo, as
empresas, os estabelecimentos e pessoas, sao obrigadas a pre_s
tarem todo e qualquer apoio para a execução das medidas sani_
tarias que se fizerem necessárias.

de

s_a

pr_o

pnet

em se

das a

vista

to, p

minad

sao n

tear

estab

o mei

ano

u po

s ex

s na

s e

der

igen
sua

ietá
des

ato

deni

era

gal

Art

toda

anim

cias

reg

Par

rio

tas

das

zaça

o Po

para

. 11

s as

ais

des

ulam

agra

ou p

enfe

ref e

o ao

der

o c

•- 0

pes

susc

ta L

enta

f o u

esso

rmid

rida

s pr

Exec

umpr

s e

soa

eti

ei'
çao

stabelecimentos, empresas, pro
s que, a qualquer título, tehham
veis, e que nao cumprirem com to
estarão sujeitos as sanções, pre_

ropr

ores

o tr

a in

elec

o le

o - Toda empresa, estabelecime_n
que comprovadamente forem disse

nic

as ,

ades, fruto de negligencia
s z

odu

uti

ime

ou

oonozes, estarão sujeitos a
tores prejudicados. Neste
vo, na regulamentação desta
:nto do disposto neste artigo.

OID1S

CU_5

caso ,

Lei ,



ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

Art. 12 - Cabe ao Governo do Estado, através de
Decreto, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da public_a
çao desta Lei, expedir a sua regulamentação, prevendo a aut_o
ridade responsável pela execução, suas competências, bem como
o orgao que atuara na jurisdição das causas previstas.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contra
rio

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 05 de dezembro de 19B5
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.ei 982/01 em sei irl determina que "os
proprietários possi itores ou transporte ais suscetíveis de
contraírem as doenças se refere esta Lei ficam c ibmete-los às medidas
indicadas pela Defesa Animal para prevenção, combate, controle e erradicação,
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